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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
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Sessão de :10 de agosto de 1994

RecuO0o nr. 76.931-IRPF - EX: DE 1987

Recorrente :ODIR CARLOS PETEFFI

Recorrida :DRF EM CAXIAS DO SUL-RS

DFSL

NORMAS GERAIS - DECADENCIA - TERMO INICIAL - A Fazenda
Nacional decai do direito de proceder a novo lançamento
ou a lançamento suplementar após cinco anos, contados
da notificação do lançamento primitivo ou, inocorrendo,
este, do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o lançamento poderia ter sido efetuado.

IRPF - CEDULA "H" - RENDIMENTOS - OMISSAD - ACRESCIMO
PATRIMONIAL A DESCOBERTO - E tributável, na cédula "H"
da declaração do contribuinte, o acréscimo patrimonial
apurado pelo fisco, cuja origem não seja justificada.
Cabe ao contribuinte a comprovação da realização de re-
cursos com os quais pretende ilidir o lançamento de
oficio (entendimento do art. 622 e seu parágrafo único
do RIR/80).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ODIR CARLOS PETEFFI

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes,por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessbes, em 10 de agosto de 1994.

-------ee~lzitsidnrg:1‘.	 —
	JOSE CARLOS SUIMARAES	 - PRESIDENTE
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JOSE FRA	 Srg PALOR,. JUN,4R	 - RELATOR

47;VISTO	 EM,	 . n	 E EZ AR U g A	 tig	 HEILMANN - PROCURADORA DA FA/
SESSMO DE: /	 N 199	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MARIO ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, LUCIANA MESQUITA

SABINO DE FREITAS CUSSI e JOSE FRANCISCO PALOPOLI JUNIOR. Licenciado

os Conselheiros HENRIQUE ISLEB e o Conselheiro FAUZE MIDLEJ.

--------
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Recurso n.:76.931

Recorrente:ODIR CARLOS PETEFi:I

RELATORIO

ODIR CARLOS FETEFFI. j.t, qualificado, recorre dR deci-

sâo proferida pela Dele g acia da Receita Federal em Caxias do Sul/RS

(fls. 62/65), due foi cientificado em 21/01/93 (fls. 69). através de
E
i	 recurso protocolado em 16/02/93 (fls. 70/76).
i
1
i_	 Em 12/03/92. o contribuinte através da Notificaaâo de

nr. 031/92. foi intimado (AR - fls. 46) a recdlher um crédito tribetà-
_
i	 rio equivalentu a 3.410.21 UFIR. Incluído nesse montante o imposto de

ã
:	 renda pessoa fósica (suplementar), a multa de ofício de 5 .)% a os juros

a	 de mora, relativamente ao exerci cio de 1727. ane-báse de 1986, tendo_

=	 em vista a incluso de CZ$ 354.903.06. na códula "H". proveniente da
=
_ variaçào patrimonial a descoberto a purada conforme Demonstrativo ia

-i	 Evoluç(o Patrimonial (fls. 37).
.a
-_e
.$	 Inconformado apresentou a impugnaç'âo (fls. 48750). cr--
=

,..	 de contesta o lançamento, em síntese, com os seguintes araumentos que_
i	 transcrevo, por refletirem a tesa defendida pelo impuanart.E:•

-
-
-	 --Consoante o itEal "5" da Intimaaâo de rr. 33/ 97. dec.
=

-•-=	 de fls. 01/02. foram solicitadas coo:•s dRs notas p-o

m	 mIst;criRn relativas :E dí ,f1dRs declaradas nos valureE
:

-
de	 CZt 200.0I1 C-.(i-:: , CL$ 250.0I)0.00, bem =MC :0;1111t-WJ.:9.-

,-	 çâo da sfetiva entrena e recebinento do numerário -
•

=É	 por no mais dis por dessas duas cartolas. ofereceu :-(\_.

=

•
Fiscall2aç	 aão cópias das declarações de bens d Ols_ncia-

,==

-I
4	

...ta\ ---
- !
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Fontalti Peteffi e de Osmar Peteffi. pretendendo, desta

forma. com provar cue tais empréstimos se elPtivaram:

-Que a Fiscalização não ofereceu um único argumento de

Direito para fundamentar seu procedimento:

-Que a comprovação de empréstimo pode cir-se, segundo

lei civil. de vhrias formas. Não a penas e obrigatoria-

•	 mente deve a prova calcar-se. exclusivamente, em notas

promissórias".

Através de Informação Fiscal (fls. 51/59) a fiscallia-

li cão rebate os argumentos da defesa esclarecendo:
II

"Pela lebislação do Imposto de Renda, não havendo com-
a

provação da documentação duo serviu de suporte Para o

emprestimo. este não pode ser considerado como aceitá-_,

vel. A sim p les menção das partes envolvadas de que hou-

ve emprê-stimo de um lado e recebimento de outro com ré-
.,
aA	 sultante olvida a ,isumida. não ê prova Labal de our o

negocio se efetivou.

a
A não comprovação por documentação de que houve efetivo

recebimento do numeràrio e a posterior entrega do mesmo

-á;	 Quando de sua li poidação. é prova também de ume não

a	 efetivou-se o emuréstimo declarado.

Desta maneira. não havendo prova da emisteitia ca No-
1

tas PromiAs . órias. do efetivo recebimento do numerara° e

.1 tamhSm, ainda. da Quitação da dívida declaradik beàa

parles. proponho a manutenção integ ral da e;:idehci

fiscal como constituídu,."

1
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A decisão recorrida (fls. 62/65) mantêm inte g ralmente o

feito, acatando os argumentos da fiscalização.

Regularmente cientificado da decisão (fls. 68), o con-

tribuinte dela recorre, conforme raztes de fls. 70/76, onde reedita

termos da impugnação, aditando as seguintes razóes, conforme lei

que faço em sessão.

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro - JOSE FRANCISCO PALOPOLI JÚNIOR - RELATOR.

O recurso foi a presentado com observancia do prazo es-

tabelecido no art. 33 do Decreto rir. 70.235. de 5 de março de 1972.

Assim, presentes os requisitos de admissibilidace do recurso. dele co-

nheco.

Trata-se de tributaçâo a acréscimo patrimonial a desco-

berto no valor de CZ$ 354,903.06. conforme Demonstrativo da Evolucâo

Patrimonial (fls. 37). nele incluído CZ$ 90.000.00 (metade de uma área
1

de terras adquiridas em 1936), declarada pelo contribuinte com o bene-

e fino instituído pelo Decreto-Lei nr. 2.30.7,./96. E glose de CZ$

450.000.00 (empréstimo - re p resentado por natas promissórias - noa
E
• apresentadas) como d3vida declarada pelo contribuinte no ano-base.

Deve ser consinnado, desde de, que o inconformismo do
n contribuinte reside no fato de Ulle a decisâo de primeira instància nâo

m considerou cabalmente provado c empréstimo declarado no ano-base de

1996. no valor de CZ$ 450.000.00. sustentando novamente no recurso QUE,

os documentos de fls. 22 e 23 có pias das declarecbes de bens das pes-
_.

soas de OW2:71 tomou dinheiro em p restado. sâo suficientemente idóneos

para comprovar a divida e su prir a no apresentacâo das notas promis-

sarjas representativas do emprestimo. Além disso, sustenta. que ocor-

- reu decadência do direito do fisco em tributar. Fols. em se tratando

de lecamento a demandar honolcuao Incide a rota contda na na-Cerato
71	 4o. do art. 150 do Códipa Tributério \Lu:1_0nel. n3 sentidn de nue em

IA

	

	 casas dd lanmenta por hamhicceçâ, Colo ícontece com a Imposto de

renda, o p razo Ler du cinco ahos, a contar da ocorrencia dd fato

radoc.

-1
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Quanto a decadancia. nãc assiste razão 60 recorrente, visto

que a notificação do lançamento ocorreu em 12/03/92 (AR-tis-47) e o

entrega da declaração da exercício de 1997, ano-base 1996, ocorreu em

10/04/87. conforme se verifica do protocolo do documento de fls. )7..

dos autos.

Assim nos termos do ar t. 711 do RIR/90, o Fazenda Na-

cional decai do direito de p roceder a lançamento su p lementar. ésEJós

cinco anos, contados do primeiro dia do exercício seuuinte a guele em

que c lançamento poderia ter sido efetuado. Por conse guinte, é de se

Ã rejeitar a preliminar arouida.

Da análise dos autos, no mérite. tamhem não assiste ro-
a

zão ao recorrente se insurue contra a presunção de omissão de .-endi-
m mentos peia no com provação do recebimento e efetivo pagamento da em-
-

a	 préstimo.

Como ezelientedo pela fiscali&ação, não havendo p rove chi

existancia das notas promissórias, do efetivo recebimento do empresta-

mo e. o& Quitação da dívida declarada pelas partes, nexistem elemen-
9
-R	 tos suficientes para se admitir que o negócio se efetivou.

Este Colando Conselho, oor várias vezes, já se menJfes-

tau na sentido de que a simp les menção das partes de que houve amorés

timo de um lado e a entrape de outro coo a decleração de Que .eÁiste
4
.11	 credito perante terceiro em suas declaraçóes não fazem p rova ar falta
a de cocumentacão ()rebente de oue se reelizoo o que está doclardo elas

partes envolvidas.	 \••

•

-4-=

-=
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Por todo o oKoosto e por tudo mais que conf,ta dc pro-

cesso. conhaca do recurso, par tempestivo e d presentado na f)rfka da

lei e, no mérito, nego-lhe proviment-, para manter na inteoralidade a

decisto de primeira Instancia por seu. relativantes e jurídiros funda-

mentos.

PraEilia (DF)., 10 de casto 2 1994

•	 JOSE FRANCISCO PALOPOLI JUNIOR - RELATOR.
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